
STU
Sintusp
Sinteps
Sintunesp
Adusp - S. Sind.
Adunesp - S. Sind.
Adunicamp - S. Sind.

DCE da Unicamp, DCE-Livre da USP, DCE das FATECs e Representação estudantil da Unesp 19/1/2023

Mobilização por direitos e defesa da 
democracia caminham juntos, 

aponta evento promovido pela ADunicamp
“A crise pode ter sido abafada 

de imediato, mas não se encerrou. Teremos 
que atuar com um ajuste fino entre a luta por 
nossas pautas e a defesa da democracia.”

A fala é do professor André Kaysel, 
do Instituto de Filosofia e Ciências Huma-
nas (IFCH) da Unicamp, durante o encontro 
“Ação pela Democracia – Sem anistia para 
os golpistas”, promovido pela ADunicamp 
na noite de 17/1, e que contou com a partici-
pação de 18 entidades sindicais e populares, 
entre elas as que integram o Fórum das Seis. 
Além dele, estavam na mesa Sílvia Gatti e 
Edson Joaquim dos Santos, respectivamente 
presidenta e diretor da entidade, que destacaram os objetivos da 
atividade: agregar as organizações do movimento sindical, popu-
lar e da sociedade para discutir ações pela democracia.

Kaysel fez um breve balanço do momento político atual 
e debateu com os presentes as perspectivas e desafios do próxi-
mo período. 

Presente em Brasília nos dias 1º e 8 de janeiro, o docen-
te considera que testemunhou “o melhor e o pior”, “as luzes e as 
sombras da sociedade” em dois momentos que ficarão marcados 
na história do país. Nos fatos que culminaram com a depredação 
de prédios públicos, obras de arte e documentos oficiais, ele viu 
uma tentativa mal sucedida de golpe, mas avalia que o objetivo 
dos organizadores e financiadores nem era esse, mas sim o de 
deflagrar um clima de instabilidade tal que levasse a uma “in-
tervenção” das Forças Armadas. “É importante sabermos como 
o dia 8 surgiu e o que esperar a partir dele na conjuntura brasi-
leira”, disse. 

Após resgatar a trama dos acontecimentos, desde a mon-
tagem dos acampamentos em frente aos quarteis sem qualquer 
incômodo por parte da PM e do Exército, passando pela chegada 

de dezenas de ônibus a Brasília na noite do dia 7, o docente des-
tacou a ausência das forças de segurança, retiradas das ruas e dos 
palácios em clara facilitação aos atos bárbaros que ganharam as 
manchetes da imprensa do mundo todo. 

Citando ainda o fato de que as portas dos palácios e do 
Congresso não foram quebradas e sim abertas, Kaysel enfatizou: 
“A cumplicidade das Forças Armadas e da PM nos atos, o que 
acontece mesmo nos altos comandos, mostra que o governo não 
controla o aparelho repressivo do Estado e isso é muito sério. 
Houve um avanço relativo, quando o governo Lula conseguiu co-
locar interventor na Segurança do DF, mas as Forças Armadas 
seguem como uma grande pedra no sapato. Sobre a PM ainda é 
possível um certo controle, mas as Forças Armadas são fator deci-
sivo numa crise aguda, pois continuam se arrogando como ‘poder 
moderador’.”

Na avaliação do docente do IFCH, a relação com as 
Forças Armadas será um fator chave para o futuro do governo 
Lula e da democracia. “Se alguém achava que 2023 fosse um 
retorno para 2003, estava muito enganado. 2023 é outro mundo, 
mais interessante e esperançoso por um lado, mais perigoso por 

outro”, concluiu. 

Anistia, governabilidade 
e povo na rua

 Sobre a frase mais repetida nas ma-
nifestações pela democracia após o dia 
8/1 – “Sem anistia!” –, o expositor de-
fendeu a recusa a qualquer anistia aos 
organizadores e financiadores dos atos 
golpistas, inclusive aos militares que 
tenham sido cúmplices. “A conjuntura 
é a mais oportuna desde a redemocra-
tização do país, mas obviamente requer 
prudência”, pontuou.

Da esq. p/ a dir., os 
professores Edson 
Joaquim dos Santos, 
Sílvia Gatti e 
André Kaysel, da 
ADunicamp
(Foto: ADunicamp)
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  A Frente Paulista em Defesa dos 
Serviços Públicos – que reúne dezenas de 
entidades representativas do funcionalismo 
paulista, entre elas o Fórum das Seis – emitiu 
nota de repúdio às ameaças sofridas pela 
deputada federal eleita Luciene Cavalcante 
(PSOL), que precisou acionar o Ministério 
Público Federal e a Polícia Federal após ser 
alvo de ameaça de morte no dia 11/1/2023. 
Um boletim de ocorrência também foi registrado no 77º 
Distrito da Polícia Civil de SP.
 A moção da Frente relata que a ameaça foi enviada 
por e-mail, por um autor anônimo, que diz ter 37 anos. Na 
mensagem, ele sugere que Luciene Cavalcante “durma de 
olhos abertos”, à espreita de um eventual ataque. “Pode ser 
uma invasão, um atropelamento, um assalto, um vendedor 
batendo à sua porta ou até mesmo um aluno”.

O tema esteve presente 
em várias das falas que se segui-
ram. “Não punimos os tortura-
dores e os que golpearam a de-
mocracia no país por mais de 20 
anos. Os momentos que vivemos 
hoje são fruto de uma ditadura 
não resolvida no Brasil”, avaliou 
Jerry de Oliveira, da Rádio No-
roeste, de Campinas. 

A coordenadora do 
Fórum das Seis e presidenta da Adusp, Michele Schultz, lem-
brou que, além das Forças Armadas, que se comportam como um 
“quarto poder” no país, temos também um “quinto poder”: as re-
des sociais. “Fake news rendem mais que notícias verdadeiras”, 
comparou. Como perspectiva, ela apontou a mobilização popular, 
pelas pautas da classe trabalhadora e dos serviços públicos, como 
base para a defesa da democracia. 

Lucas Andrade, do DCE da Unicamp, concordou. “De-
fender a democracia é fundamental para termos o direito de de-
fender nossos direitos.” 

Elisiene do Nascimento Lobo, do Sindicato dos Traba-
lhadores da Unicamp (STU), ressaltou: “Não se trata de defender 
o governo Lula, mas sim a sociedade e os direitos da população.”

No encerramento do evento, a presidenta da ADunicamp 
sintetizou os caminhos apontados no debate: Organização, mobi-
lização, defesa de direitos e da democracia, povo na rua. “É hora 
de sermos propositivos”, frisou Sílvia Gatti.

Filme e livro
 O professor Kaysel fez duas interessan-
tes indicações para quem deseja entender melhor o 
momento que o Brasil vive:

- O filme “Argentina, 1985”, que conta o proces-
so e julgamento dos ditadores argentinos, entre eles 
Jorge Videla, responsabilizados por tortura, mortes e 

Fórum das Seis subscreve moção de repúdio a 
ameaças contra deputada eleita

A futura parlamentar suspeita que 
a ameaça tenha relação com seu pedido de 
extradição do ex-presidente Bolsonaro (PL), 
feito ao Supremo Tribunal Federal (STF).

“Não podemos permitir que atitu-
des fascistas de bolsonaristas tentem, por meio de ameaças co-
vardes, calar e impedir que a representante na Câmara Federal 
exerça sua ação parlamentar em defesa do estado democrático 
de direito e dos direitos dos/as trabalhadores/as”, enfatiza a 
nota da Frente Paulista, externando apoio à Luciene Cavalcan-
te contra esses ataques. “Exigimos que urgentemente as auto-
ridades competentes encontrem o autor das ameaças, o respon-
sabilizem e o submetam aos rigores das leis”, finaliza o texto.

Luciene Cavalcante, 
deputada federal eleita 
(Foto: Redes da parlamentar)

desaparecimentos. A figura central é o promotor de justiça Julio 
Strassera, interpretado por Ricardo Darín. Um retrato emocionan-
te de um momento central na história do país vizinho, que não 
passou a borracha nos crimes cometidos pela ditadura. O filme 
está disponível na Amazon Prime.

- O livro “Evo, operación rescate. Una trama geopolítica en 
365 días”, escrito por Alfredo Serrano Mancilla, pela Editora Su-
damericana, e que narra os fatos que permitiram salvar a vida do 
então presidente da Bolívia, Evo Morales, horas após o golpe de 
Estado que o depôs em 10 de novembro de 2019. Evo foi resga-
tado por obra do presidente do México, Andrés Manuel López 
Obrador, que o acolheu em seu país, e pelo presidente eleito da 
Argentina e ainda não empossado naquele momento, Alberto Fer-
nández. A edição em português ainda não está disponível, mas o 
livro pode ser adquirido em espanhol.

Mais sobre a atividade
 A redação desta matéria contou com 
o apoio da assessoria de imprensa da ADuni-
camp. Para ler mais sobre o evento “Ação pela 
Democracia – Sem anistia para os golpistas”, 
acesse www.adunicamp.org.br.

Jerry, Michele, Elisiene e Lucas falam durante o evento
(Foto: ADunicamp)
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Ainda na manhã de 9/1, poucas horas após os atos cri-
minosos em Brasília, uma multidão compareceu a um ato em de-
fesa da democracia, no Largo de São Francisco, organizado pela 
Faculdade de Direito da USP. A atividade, transmitida ao vivo pela 
Internet (https://www.youtube.com/watch?v=pjNfSWhNLFA), 
havia sido convocada já na noite do domingo. Em sua cobertura, o 
Informativo Adusp destaca que estavam presentes representantes 
da USP e entidades da sociedade, como a OAB-SP, Fórum das 
Centrais Sindicais, Comissão Arns, UNE e outras.

A atividade também foi convocada pelo Fórum das Seis 
em seu boletim, na manhã de 9/1. A presidenta da Adusp e coorde-
nadora do Fórum das Seis, Michele Schultz, compareceu ao even-
to, mas não foi chamada pela mesa a fazer uso da palavra.  

A condenação aos atos bárbaros que ocorreram em Bra-
sília, que depredaram os prédios do Palácio do Planalto, do Con-
gresso Nacional e do STF, foi comum à fala de oradoras e oradores 
no Largo de São Francisco, que pediram a identificação e punição 
dos/as responsáveis e seus financiadores na forma da lei. A cada 
fala, o público repetia em coro: “Sem anistia! Sem anistia!”.

Manoela Morais, presidenta do Centro Acadêmico XI de 
Agosto (FD-USP) ressaltou: “O país que ainda se orgulha de as-
sassinos bandeirantes, o país que nunca puniu os criminosos da 
Ditadura, o país que nunca deu resposta ao massacre do Caran-
diru, o país que até hoje não sabe quem mandou matar Mariel-
le, Franco, precisa tomar uma dura postura de intolerância com 

Evento no Largo de São Francisco abriu a 
sequência de atos em 9/1

os intolerantes. Que nós mostremos que somos a maioria, e não 
deixaremos o fascismo passar. É por meio da mobilização social 
permanente que conquistamos direitos e evitamos retrocessos”.

A cobertura completa do Informativo Adusp com os 
principais trechos de alguns dos discursos, pode ser conferida em 
www.adusp.org.br.

Defesa da democracia deu o tom 
em atos por todo o país

Os graves fatos em Brasília geraram notas de repúdio 
ainda na noite do domingo, 8/1, e no decorrer dos dias seguintes. 
Entidades sindicais – como o Fórum das Seis – e instituições di-
versas, como as reitorias das universidades estaduais paulistas, 
condenaram a tentativa frustrada de golpe e os atos criminosos. 

No final da tarde e início da noite da segunda-feira, 9/1, 
grandes manifestações foram realizadas nas capitais e cidades de 
todo o país. Em São Paulo, uma multidão lotou sete quarteirões 
da avenida Paulista, saindo do vão livre do MASP em passeata até 
a Praça Roosevelt.

Atos em defesa da democracia foram registrados em 
dezenas de cidades do interior paulista, entre elas a maioria das 
que sediam campi das universidades estaduais, como é o caso de 
Campinas, Ribeirão Preto, Botucatu, Bauru, São Carlos, Arara-
quara, Rio Claro, Piracicaba, Presidente Prudente, Ourinhos, 
Guaratinguetá e outras.  

São Paulo (SP)

Campinas (SP)

Rio de Janeiro (RJ)

Bauru (SP)
Guaratinguetá (SP)

Vitória (ES)

Salvador (BA)

Fotos 
extraídas 

dos sites das 
entidades ou 
enviadas por 
manifestantes
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A pedido do Fórum das Seis, o Conselho de Reitores 
(Cruesp), atualmente sob a presidência do reitor da Unicamp An-
tonio José de Almeida Martins (Tom Zé), agendou duas reuniões 
técnicas entre as partes: nos dias 27/1 e 28/2. Os técnicos das 
universidades comprometeram-se a enviar um conjunto de dados 
solicitados pelo Fórum, antes de cada reunião. Eles se referem às 
contratações e às aposentadorias (realizadas em 2022 e previstas 
para 2023), reservas financeiras de cada universidade mês a mês, 
insuficiência financeira, benefícios etc.

O Fórum considera premente iniciar a discussão sobre o 
conjunto das perdas salariais – para retornar ao poder aquisitivo 
de maio/2012, por exemplo, faltam cerca de 21% – a valorização 
dos níveis iniciais das carreiras, as reivindicações da permanência 
estudantil e outras. 

Comprometimento baixo com salários 
deu a tônica em 2022 

 O comprometimento médio acumulado com a folha de 
pagamento de janeiro a dezembro 2022 ficou em 70,29% nas três 
universidades: 67,23% na Unesp, 74,31% na Unicamp e 69,95% 
na USP. Os percentuais estão entre os menores desde a autonomia 
universitária conquistada em 1989. 
 O fechamento da arrecadação do Imposto sobre Cir-

Data-base 2023: Fórum 
e Cruesp farão reuniões 
técnicas em 27/1 e 28/2

culação de Mercadorias e Serviços, o ICMS, referente à quo-
ta-parte do Estado (75%), sobre a qual incidem os repasses às 
estaduais paulistas (9,57%), apontou um total de R$ 149,816 
bilhões em 2022. O montante teve um crescimento nominal de 
8,28%, comparado com o ano de 2021, e é cerca de R$ 7 bilhões 
superior à estimativa prevista inicialmente pelo governo do esta-
do e que foi a base dos orçamentos das universidades para 2022 
(R$ 142,873 bilhões).
 Nos últimos meses do ano passado, a arrecadação foi 
afetada pela redução das alíquotas do ICMS dos combustíveis 
(leis complementares federais 192 e 194, de 2022, e emenda 
constitucional 123/2022). O Fórum das Seis questionou o go-
verno estadual sobre o ressarcimento às universidades, uma vez 
que o estado de São Paulo recebeu compensações do governo 
federal. Não houve resposta. O assunto seguirá na pauta entre 
Fórum das Seis e Cruesp.

No início de dezembro, o então governador Ro-
drigo Garcia editou um decreto (nº 67.325, de 2/12/2022), 
alterando dispositivo de um outro (Decreto nº 65.964, de 
27/8/2021), relacionado à São Paulo Previdência (SPPRev), 
órgão responsável pelas aposentadorias e pensões do serviço 
público paulista.

O decreto de agosto/2021 previa o prazo de 
31/12/2023 para que a SPPrev assuma a operação das folhas 
de pagamento das aposentadorias das Universidades, Poder 
Judiciário, Ministério Público, Poder Legislativo e Tribunal 
de Contas do Estado. Com a mudança introduzida pelo decre-
to de dezembro/2022, esse prazo deixa de existir e a SPPRev 
deverá assumir a operação destas folhas “conforme cronogra-
ma a ser regulamentado em norma específica”.

O Fórum das Seis enviou ofício (nº 23, de 12/2/2022) 
ao Conselho de Reitores das Universidades Estaduais Pau-
listas (Cruesp), solicitando informações mais detalhadas so-
bre as implicações que a transferência da operação à SPPrev 
poderia ocasionar ao pessoal estatutário das universidades, 
como é o caso da paridade de reajustes. 

STU
Sintusp
Sinteps
Sintunesp
Adusp - S. Sind.
Adunesp - S. Sind.
Adunicamp - S. Sind.
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Em 2020, logo após a aprovação da 
nefasta reforma da Previdência paulista, que 
aumentou as contribuições e dificultou a apo-
sentadoria para os/as servidores públicos/as do 
estado, o então governador João Doria achou 
que ainda precisava fazer mais maldades. Pu-
blicou um decreto – nº 65.021/2020 – e estabe-
leceu um pesado confisco sobre os benefícios 
de aposentados/as e pensionistas estatutários/
as de São Paulo.

As maldades de Doria vieram no rastro da reforma da 
Previdência federal, patrocinada pelo governo Bolsonaro no Con-
gresso Nacional, no final de 2019, que já havia prejudicado os/as 
trabalhadores/as do setor privado e celetistas do serviço público.

Os efeitos do Decreto 65.021/2020, que impôs aos/às 
aposentados/as e pensionistas paulistas uma drástica redução em 
seus benefícios desde então, podem estar perto do fim. No dia 
19/10/2022 foi publicado no Diário Oficial do Estado (DOE) o 
Projeto de Lei Complementar (PLC) 43/2022, de autoria dos/as 
94 deputados/as estaduais paulistas, que propõe o fim do confisco 
das aposentadorias e pensões. Tramitando em regime de urgên-
cia, precisa ser pautado e votado na Assembleia Legislativa de 
São Paulo (Alesp), e sancionado pelo governador Rodrigo Garcia 
(PSDB). Como é um projeto de autoria coletiva, deve ser aprova-
do sem dificuldades pela casa.

O PLC 43/2022 altera um parágrafo do artigo 9º da Lei 
1.012/2007, a Lei da Previdência, que teve nova redação com a 
Lei Complementar 1.354/2020, que implantou a reforma em 2020. 
Caso aprovado e sancionado pelo governador, o PLC 43/2022 terá 
efeitos a partir de 1º/1/2022. Ele não prevê o pagamento de retroa-
tivos destes dois anos, o que terá que ser buscado judicialmente 
pelos/as que assim o desejarem.

Bondade inesperada? Não! 
 A súbita apresentação de projeto com a assinatura de 
todos/as os/as deputados/as estaduais não é um raio em céu de 
brigadeiro. 

Desde a publicação do Decreto 65.021, há uma forte mo-
bilização por sua revogação, reunindo entidades de aposentados/
as e sindicatos ligados ao funcionalismo paulista, agrupados na 
Frente Paulista em Defesa do Serviço Público. As entidades que 
integram o Fórum das Seis – Adusp, Sintusp, Adunesp, Sintunesp, 
Adunicamp, STU e Sinteps – têm participação ativa na Frente. 

Além da mobilização – atos públicos, tuitaços, campanhas 
de e-mail e denúncias na imprensa – houve a apresentação de cin-
co projetos de decreto legislativo (PDL), como você confere mais 
abaixo. O PDL 22, do deputado Carlos Giannazi (PSOL), chegou a 
avançar bastante e estava prestes a ser aprovado pela Alesp. 

A apresentação do PLC 43 nitidamente tem o objetivo de 
tirar o protagonismo dos parlamentares proponentes e da mobiliza-

Projeto que propõe fim do confisco das aposentadorias 
e pensões pode ser aprovado na Alesp. Mobilização de 

dois anos caminha para a vitória
ção das entidades e movimentos. É claro 
que o governo Doria/Rodrigo, que nunca 
demonstrou qualquer sensibilidade com 
a situação dos/as aposentados/as e pen-
sionistas, não mudou da noite para o dia.

Para relembrar
A sobretaxação de aposentados/

as e pensionistas do estado foi imposta 
pelo então governador Doria por meio 

do Decreto 65.021/2020, a pretexto de uma não comprovada crise 
fiscal e sem qualquer estudo atuarial. A medida ampliou drastica-
mente a contribuição previdenciária deste pessoal e tem levado 
milhares de aposentadas/os e pensionistas a situações dramáticas, 
muitas/os sem condições de custear produtos essenciais, como 
alimentos e remédios. 

Desde 2003, o desconto previdenciário vinha sendo co-
brado apenas dos/as aposentados/as e pensionistas que recebem 
acima do teto do INSS (atualmente, R$ 7.087,22). A partir do De-
creto 65.021, também os/as que recebem acima de 1 salário míni-
mo (R$ 1.212,00) passaram a pagar previdência na base de 12 ou 
14%, um verdadeiro absurdo.

Além da mobilização e das ações judiciais ajuizadas por 
dezenas de entidades sindicais, entre elas as do Fórum das Seis, 
teve início uma forte mobilização na Assembleia Legislativa ain-
da em 2020. Foram apresentados cinco projetos de decreto le-
gislativo (PDL) para anular a sobretaxação de aposentados/as e 
pensionistas:
- PDL 22/2020, do deputado Carlos Giannazi (PSOL)
- PDL 23/2020, da deputada Delegada Graciela (PL)
- PDL 24/2020, do deputado Campos Machado (PTB)
- PDL 39/2020, da deputada Professora Bebel (PT)
- PDL 40/2020, do deputado Agente Federal Danilo Balas (PSL)
 Destes, o que tem a tramitação mais avançada é o 22/2020, 
que está pronto para votação em plenário. Ele recebeu cerca de 350 
moções favoráveis de Câmaras Municipais e também conta com o 
apoio declarado de 53 dos/as 94 deputados/as da Alesp, o que seria 
suficiente para sua aprovação, caso o presidente da casa, deputado 
Carlão Pignatari (PSDB), o colocasse em votação.

Acompanhe a tramitação 
do PLC 43/2022

Se desejar, acesse o site da Alesp e acompa-
nhe a tramitação do PLC 43 no link 

https://www.al.sp.gov.br/propositura/?id=1000457445
 Neste link, você pode acessar a íntegra 
do projeto e cada passo do processo legislativo.

O Conselho de Reitores (Cruesp) agendou uma reunião 
técnica com o Fórum das Seis para o dia 25/11. O anúncio da reu-
nião acontece após sete meses de cobrança, que contou com mui-
tos ofícios do Fórum e três atos públicos em frente à reitoria da 
Unicamp, casa do atual presidente do Conselho, o reitor Antônio 
José Meirelles. O Cruesp suspendeu unilateralmente a data-base 
deste ano após o reajuste de 20,67% em março, recusando-se a 
debater a Pauta de Reivindicações 2022.

No ato realizado em 18/10, o reitor da Unicamp recebeu 
uma comissão do Fórum das Seis e, embora reafirmando o enten-
dimento de que não tem “nada” a negociar este ano, concordou 
em consultar os demais reitores sobre a necessidade de uma reu-
nião antes que o ano acabe. Ainda que o encontro agendado para 
25/11 não conte com a presença dos reitores, o Fórum espera 
que seja um espaço real de discussão das reivindicações mais 
urgentes da comunidade:
1) Discussão de propostas para repor perdas salariais históri-
cas e para valorizar os níveis iniciais das carreiras.
2) Permanência estudantil.

Repor as perdas e voltar ao poder 
aquisitivo de maio/2012

 O grupo de trabalho ‘GT Verbas’ – criado pela Adusp e 
que conta com a participação de outras entidades do Fórum das 
Seis – vem elaborando estudos sistemáticos, recheados de tabelas 
e números, mostrando que a intransigência e a indisposição do 
Cruesp ao diálogo não se justificam. Confira alguns deles a seguir.

 O Quadro 1 mostra o tamanho das perdas salariais de 
servidores/as docentes e técnico-administrativos/as das univer-
sidades desde maio/2012. O salário de setembro/2022 compra 
apenas 82,83% do que comprava em maio/2012. Para repor essa 
perda – não se trata, portanto, de aumento, mas mera reposição da 
inflação não corrigida – seria necessário um reajuste de 20,73% 
em setembro/2022.

Cruesp agenda reunião técnica para 25/11. 
Embora tardio, encontro será espaço para 

Fórum expor perdas e reivindicações 
Reposição de perdas históricas, valorização dos níveis iniciais e permanência 

estudantil estão na pauta das entidades
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cia do Cruesp, a sua indisposição ao diálogo e à negociação de nossas perdas salariais e da mudança dos interstícios na carreira 
docente, de forma a aumentar a remuneração dos seus níveis iniciais.

Para mostrar que essa intransigência não se justifica, o GT-Verbas da Adusp analisou o comprometimento acumulado com a 
folha de pagamento de cada uma das três universidades estaduais paulistas em três cenários de reajuste nos salários:

Na realidade, tais comprometimentos devem ser ainda menores na medida em que o GT-Verbas trabalhou com hipóteses 
conservadoras como, por exemplo, a de que os repasses da Secretaria da Fazenda (Sefaz) até o final deste ano seriam iguais 
ao de agosto/22. 

Como se vê, há muitas possibilidades de negociação de um plano de pagamento das perdas que nos foram impostas sem 
comprometer outros investimentos necessários e urgentes, como a reposição do quadro docente e de funcionárias(os), a 
permanência estudantil, os investimentos nos hospitais universitários e creches.

As universidades continuam acumulando
reservas às custas dos nossos salários

Segundo a fonte de balanços contábeis da USP e da Unicamp de 2021,
o Boletim Econômico Unesp, nº 38 de outubro de 22 e o Informativo

Codage nº 78, é possível estimar as reservas das universidades.

No caso da Unesp e da Unicamp, tais reservas são da ordem de R$ 1,7
bilhão e, no caso da USP, a estimativa é de cerca de R$ 4,6 bilhões.

As perdas salariais se acumulam...

Outubro deveria ser mês de revisão da data-base. Queremos negociar
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Salários e Inflação
A tabela 2 ao lado fornece os dados de 

setembro/22 de inflação, salário real e 
reajustes necessários para que voltemos 
ao poder aquisitivo de 1º de maio de 
2012. A sigla SR-Índice indica o poder 
aquisitivo do salário de setembro/22 
(recebido em outubro/22) em relação ao 
de 1º de maio de 2012.

O reajuste de 20,73% na sexta coluna 
da tabela 2 faz parte das nossas 
reivindicações de data base, que também 
incluem mudanças nos interstícios da carreira docente de forma a aumentar os salários em seus níveis iniciais. A última 
linha da tabela 1 indica o número de salários que deixamos de receber entre 1º de maio de 2012 e setembro de 2022, com 
poder aquisitivo igual ao de 1/5/12, isto é, cada um deles 20,73% maior que o atual.

O comprometimento continua entre os mais baixos desde o decreto de autonomia de 1989

A planilha Cruesp de setembro/22 (fonte: 
Boletim Econômico da Unesp, nº 34, outubro/22) 
fornece-nos as informações ao lado:

Esses comprometimentos com a folha salarial (e 
reflexos) permanecem entre os mais baixos desde a 
conquista da autonomia, obtida após a greve das 

O gráfico a seguir ilustra a nossa perda salarial, atualizando o do boletim de setembro/22 e o gráfico 1 na p. 15 
da cartilha Financiamento das universidades estaduais e data-base 2022.
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Quadro 1 - Inflação mensal e acumulada, reajuste necessário para repor o 
poder aquisitivo de maio/12 e massa salarial perdida desde maio/12

 O Quadro 2 mostra o comprometimento acumulado 
com a folha de pagamento em setembro/2022. Já o Quadro 3 
mostra diferentes cenários deste comprometimento com reajustes 
em novembro/2022.

Obs.: Mesmo com a reposição integra das perdas desde maio/2012, o comprome-
timento atual com folha permaneceria entre os mais baixos desde a conquista da 
autonomia, obtida após a grave das universidades estaduais paulistas de 1988.

Valorizar os níveis iniciais das carreiras
Não menos importante do que as perdas a que o conjunto 

das categorias está submetido, é a situação sentida de forma mais 
acentuada por servidores/as docentes e técnico-administrativos/as 
em início de carreira. Além de verem seus proventos serem consu-
midos pelas perdas inflacionárias, tais servidora(e)s foram e estão 
sendo atingidos/as de forma mais contundente pelas reformas já 
implantadas ou em tramitação desde o começo dos anos 2000. 
Assim, se faz necessária, além da recuperação das perdas, uma 
política de valorização (inclusive salarial) das posições iniciais 
nas carreiras destes/as servidores/as.

O Fórum das Seis já apresentou propostas concretas para 
as duas carreiras. No caso das/os técnico-adminis-
trativas/os, a adição de um mesmo valor (parcela 

Obs. 1: O quadro 1 fornece os dados de setembro/2022 de inflação, 
salário real e reajustes necessários para voltarmos ao poder aquisitivo 
de maio/2012. A sigla SR-Índice indica o poder de compra do salário 
em maio/2012 de acordo com cada índice.
Obs. 2: O reajuste de 20,73%, na quarta coluna, integra nossa Pauta 
de Reivindicações 2022.
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Quadro 2 - Comprometimento acumulado com pessoal, de 
janeiro a setembro de 2022

Quadro 3 - Diferentes cenários de comprometimento com 
reajuste a partir de novembro/22

Comprometimento acumulado com pessoal, de janeiro 
a dezembro de 2022

   67,23% 74,31%  69,95%      70,29%

Em resposta ao Fórum, Cruesp aborda futura 
passagem da folha à SPPrev e reafirma garantia 

de paridade nos reajustes
O Fórum enumerou, também, dúvidas sobre os 

impactos que a mudança traria para as universidades. “A 
operação implicará em mero repasse de valores, por parte 
das universidades, à SPPREV? Ou o Tesouro os repassará 
diretamente à SPPREV e, em consequência, os abaterá dos 
9,57% do ICMS-QPE aos quais as universidades têm direi-
to?”, pergunta o ofício enviado ao Cruesp. 

Em resposta (Ofício Cruesp 13, de 23/12/2022), os 
reitores afirmam que “no que tange à paridade de reajustes, 
prevista para parcela dos atuais e futuros aposentados, cabe 
assinalar que se trata de direito previsto na Constituição Fe-
deral e em suas Emendas Constitucionais, de modo que, nes-
tes termos, será preservado”. Sobre as outras dúvidas listadas 
pelo Fórum, limitam-se a afirmar que, em relação às demais 
questões operacionais, “merecem nossa atenção irrestrita”. 

Ao final do ofício, os reitores enfatizam que “é 
relevante ressaltar que o Cruesp se mantém atento, diligen-
te e ativo sobre as ações junto à SPPRev, sendo de igual 
importância a atuação vigilante do Fórum das Seis sobre 
esse tema”.


